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Prefácio

			A contabilidade pública está em um período de mudanças importantes e repensando o que são reflexos das mudanças experimentadas pelas sociedades e pelas várias disciplinas e áreas do conhecimento, passou de uma contabilidade tradicional (geralmente orientada para o foco dos fiscais rotativos) e com pouca conexão com o mundo exterior, para um tipo de contabilidade que tenta responder às demandas de cidadania e mudanças sociais, ou está ligada ao meio ambiente. 

			Assim, é cada vez mais comum a publicação de estudos e relatórios baseados em contabilidade referentes aos controles internos das instituições, à mensuração de gastos em seguros públicos e educação, a sustentabilidade financeira dos objetivos de desenvolvimento social, ou contabilidade como instrumento de empoderamento social. 

			Tudo isso também requer um repensar das configurações e apresentações teóricas da contabilidade para ser entendido como um sistema complexo de informações na gestão de assuntos públicos.

			O diagnóstico sobre a Implantação do Sistema de Informações (SICSP) no Estado do Pará, realizado por Leila Márcia Elias, insere-se nessa linha de repensar e pensar um novo tipo de contabilidade orientada ao público. 

			Conforme indicado nas páginas seguintes, o estudo foi realizado por meio de uma pesquisa informal com mais de 50 mil habitantes do Estado do Pará. Trata-se do resultado de um longo processo de maturação teórico-conceitual que toma como base a teoria dos sistemas, que configurou-se em sua tese de doutorado no Núcleo de Estudos Superiores. Amazônicos e sua longa experiência profissional nesse campo da contabilidade pública e não sendo resultado de uma demanda improvisada e rápida.

			Assim esse diagnóstico realizado por Leila fornece não só uma série de informações e dados apresentados de forma clara e pedagógica, não só para gestores municipais e gestores e pessoal com experiência na área do custódio mas também para um público não especializado no tema. 

			O diagnóstico apresenta algumas das principais ideias e conceitos e contribuições que moldaram a tese de doutorado, como é o caso da Parte III Processo decisório no município. 

			Em suma, é resultado de um amadurecimento do autor e de um caminho iniciado na abertura das teorias da contabilidade para diálogos necessários com outras áreas do conhecimento e como uma ferramenta para uma melhor compreensão da realidade dos municípios do Estado do Pará e da Amazônia.

			Josep Pont Vidal

		


		
			
Apresentação

			O diagnóstico sobre a implantação do sistema de informação de custos no setor público municipal no Estado do Pará foi realizado como parte da pesquisa empírica da tese de doutorado defendida pela Profa. Dra. Leila Márcia Elias e orientada pelo Prof. Dr. Josep Pont Vidal junto ao Núcleo de Altos Estudos da Amazônia (NAEA) da Universidade Federal do Pará em abril de 2018.

			O presente estudo foi desenvolvido junto aos municípios do Estado do Pará, considerando o que se estabelece no art. 73-B da Lei Complementar 101/2000 - LRF, cujos municípios acima de 50.000 habitantes devem atender aos artigos dessa Lei. 

			Logo, considerando o critério de seleção da amostra, de uma população de 144 (cento e quarenta e quatro) municípios existentes no Estado do Pará até o momento desse estudo, foram selecionadas 44 (quarenta e quatro) cidades, o que representa aproximadamente 30% do universo. 

			Em uma segunda amostra desses municípios com mais de 50.000 habitantes, considerando como critério de seleção a maior população e o maior PIB dentro de cada Região de Integração (RI), foram entrevistadas nove das doze cidades representativas da amostra, representando 27,27% dos 44 municípios respondentes do questionário.

			Trata-se de uma contribuição para a implantação de um sistema de informação de custos no setor público municipal tendo como proposta o modelo sistêmico que permita a avaliação permanente da execução física e financeira dos programas, projetos e atividades, pois uma das obrigações dos gestores públicos é prestar contas das realizações físicas para cada uma das atividades, dos projetos e dos programas.

			Os resultados alcançados estão apresentados em duas seções e nas considerações finais e análise do estudo. Na primeira seção é apresentado o marco legal sobre o tema na gestão pública, seguido da descrição dos procedimentos metodológicos. Na terceira seção é caracterizada a moldura institucional para defesa ambiental do Estado do Pará. Na quarta seção é apresentada o perfil das capacidades estatais dos municípios para defesa ambiental, complementado por uma caracterização exploratória das rotinas e procedimentos administrativos adotados nas organizações municipais de defesa ambiental. Na quinta seção é apresentado o diagnóstico da situação atual e, na sexta seção, são alinhados comentários e recomendações para o aprimoramento dos sistemas municipais de gestão ambiental paraenses.

		


		
			
1. Introdução

			Os governos municipais brasileiros estão imersos num complexo cenário econômico e orçamentário, por um lado, a atual crise fiscal vem reduzindo as transferências federais para os municípios, os quais enfrentam uma perda significativa na arrecadação da receita pública. 

			Por outro lado, no planejamento administrativo interno, também se redesenha algumas áreas e setores estratégicos que são obrigados a cortar suas ações e projetos sociais e passaram a adotar parcelamentos para os pagamentos dos salários dos servidores e do pessoal contratado e, em alguns casos, ou mesmo o atraso ou o não pagamento das obrigações com terceiros. 

			Apesar desta situação complicada, as prefeituras são obrigadas por lei a continuar oferecendo alguns serviços básicos e políticas públicas à população, as entidades públicas encontram-se frente às múltiplas demandas e devem tomar decisões contingentes. 

			Nesse contexto, as demandas da sociedade exigem informações confiáveis que reflitam a real situação patrimonial das gestões municipais e das instituições públicas e o sistema de informação contábil é um instrumento chave para lograr o controle do equilíbrio fiscal, uma vez que permite evidenciar a aplicação do orçamento público e possibilita acompanhar a execução orçamentária, e a necessária accountability, a transparência e a boa gestão nas contas públicas, tão questionadas pela sociedade que reclama do sistema político-administrativo, principalmente municipal.

			No Estado do Pará, os municípios, em sua maioria, dependem diretamente dos repasses da arrecadação tributária do governo estadual e da União para viabilizar as políticas públicas setoriais, uma vez que não apresentam projetos que os tornem capazes de aumentar suas arrecadações, devido a limitações na estrutura administrativa e sistêmica, e assim solucionar os seus problemas urbanos e rurais (VIDAL e DUARTE, 2011). 

			No caso das prefeituras, o fortalecimento institucional depende da capacidade de gestão dessas instituições, logo, manter uma estrutura administrativa e sistêmica é primordial para garantir uma governança pautada na eficiência, eficácia e efetividade segundo CNM (2017). 

			A adoção do sistema de custos por parte dos gestores municipais trata-se de uma operação interna em forma de tomada de decisão, caracterizando uma autorreferencialidade do sistema político administrativo municipal, podendo tornar-se importante ferramenta de controle nas atividades de governo, garantindo o alcance dos objetivos orçados, selecionando as melhores alternativas de políticas públicas e, por conseguinte, o cumprimento da missão institucional.

			A gestão pública do município adquire um papel determinante para o desenvolvimento local, os modelos que não adotam um planejamento racional, na gestão orientada a resultados e na eficiência, 
e na formação dos recursos humanos disponíveis, constituem um obstáculo para o desenvolvimento econômico da região (VIDAL, 2011). 

			Sabe-se que a eficiência é a relação entre os resultados e os custos para obtê-los, logo sem um sistema de avaliação de resultados e de custos, os gestores não conseguem dar respostas básicas para a sociedade que clama por uma gestão pública baseada em resultados.

		


		
			
2. Marco legal 
e metodologia

			A preocupação e a obrigatoriedade de implantação de um sistema de custos na administração pública remonta à década de 1960, quando a Lei no 4.320/64, art. 85, e em seguida o art. 79 do Decreto-Lei no 200/67 estabelece legalmente a apuração de custos e a evidenciação dos resultados da gestão pública para a sociedade. 

			O Decreto Presidencial no 93.872/1986 detalhou a forma pela qual a contabilidade deveria apurar os custos dos serviços, assim como determinou a penalidade, caso não fosse cumprido pelas unidades responsáveis por gerar a informação na forma determinada.

			A Emenda Constitucional no 19/1998 acrescentou na Constituição Federal de 1988 a obrigatoriedade de obediência ao princípio da eficiência pelas entidades do setor público conforme Fernandes e Bezerra Filho (2016, p. 206). 

			Em 2000, a Lei Complementar no 101, conhecida como LRF, determinou no §3 do art. 50 que a administração pública mantenha sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira 
e patrimonial na área pública, estabelecendo estrutura mínima fiscal, limites de gastos e necessidade do cumprimento de metas de resultados por parte dos gestores públicos.

			Em consonância, a Lei Federal no 10.180/01, a qual organiza e disciplina os sistemas de planejamento e de orçamento federal, de administração financeira federal, de contabilidade federal e de controle interno do poder executivo federal, e dá outras providências, consagrou a STN como órgão central de contabilidade e concedeu a competência para tratar de custos na administração pública federal e ainda, determina a evidenciação dos custos dos programas e das unidades da administração pública federal.

			O Acórdão no 1078/2004 do Tribunal de Contas da União (TCU) determina a adoção de providências para que a administração pública federal possa dispor com a maior brevidade possível de sistemas de custos que permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária e financeira de responsáveis, reiterando o disposto no §3º do art. 50 da LRF. 

			O poder executivo federal, no ano seguinte, constituiu a Comissão Interministerial de Custos por meio de Portaria Ministerial no 945/2005, em resposta organizacional ao Acórdão no 1078/2004 do Tribunal de Contas da União, com o objetivo de elaborar estudos e propor diretrizes, métodos e procedimentos para subsidiar a implantação do sistema de informações de custos no governo federal

			No Pará, a Resolução no 18.269/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Pará e a Instrução Normativa no 002/2013 do Tribunal de Contas do Município (TCM-PA) dispõem sobre o cronograma de implementação dos novos procedimentos, o qual correspondem ao envio das ações relacionadas à CASP, para as entidades do Estado e pelos municípios do Estado respectivamente, ao TCM-PA e à Secretaria do Tesouro Nacional. 

			No total foram treze ações, com as especificações de datas limites de 31.12.2013 para a implantação pelo ente, entre elas a implantação do sistema de custos.

			A STN, em dezembro de 2013, novamente se manifestou sobre tal procedimento, emitiu a Portaria no 634/2013, na qual dedica o art. 8o exclusivamente para o tema: “A informação de custos deve permitir a comparabilidade e ser estruturada em sistema que tenha por objetivo o acompanhamento e a avaliação dos custos dos programas e das unidades da administração pública, bem como o apoio aos gestores públicos no processo decisório”.

			Ainda determina que os entes da federação devem implementar sistema de informações de custos com vistas ao atendimento dos arts. 85 e 99 da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e do § 3o do art. 50 da Lei Complementar no 101, de 2000 e o sistema de informações de custos a ser adotado deve observar o disposto na Resolução no 1.366, de 25 de novembro de 2011, do Conselho Federal de Contabilidade, que aprova a NBC T 16.11, e suas alterações posteriores.

			Conforme a legislação vigente descrita, a geração da informação de custos é obrigatória legalmente para todos os entes da federação, ou seja, além da União, também para os Estados e os municípios. 

			No caso do Estado do Pará, tanto o TCEPA quanto o TCMPA emitiram resoluções endossando as portarias da STN e atribuindo sanções para o descumprimento das mesmas, resta saber se tais normas são de conhecimento dos gestores e dos técnicos que estão desenvolvendo as atividades pertinentes.

			Quadro 1 – Cronograma de ações a adotar 
determinado pela STN.

			
				
					
					
				
				
					
							
							Ações

						
							
							Prazo

						
					

					
							
							Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos créditos, tributários ou não, por competência, e a dívida ativa.

							Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens móveis, imóveis e intangíveis.

							Registro de fenômeno econômico – depreciação dos bens móveis.

							Implementação do sistema de custos.

						
							
							2010

						
					

					
							
							Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ajustes para perdas da dívida ativa. Reconhecimento, mensuração 
e evidenciação das obrigações e provisões por competência.

						
							
							2011

						
					

					
							
							Aplicação do plano de contas, detalhado no nível exigido para a consolidação das contas nacionais (PCASP).

							Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público.

						
							
							2013

						
					

					
							
							Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ajustes para perdas referentes aos créditos, tributários ou não.

							Registro de fenômeno econômico – depreciação dos bens imóveis.

							Registro de fenômeno econômico – amortização.

							Registro de fenômeno econômico – exaustão.

							Reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos 
de infraestrutura.

						
							
							2014

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado do Anexo I da Portaria STN no 439 (2012)

			Nas prefeituras no Estado do Pará atualmente, percebe-se que os modelos adotados de sistemas de informação contábil e, consequentemente, de custos possuem um déficit operacional em relação ao modelo orçamentário desenvolvido e posto em prática, isto significa que estes modelos baseiam-se na lógica de orçamentos fixados a priori. 
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